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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 278/2014
de 29 de dezembro

O Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, estabelece 
a obrigação de comunicação à Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), por transmissão eletrónica de dados, dos 
elementos das faturas emitidas por pessoas, singulares ou 
coletivas, que possuam sede, estabelecimento estável ou 
domicílio fiscal em território português e aqui pratiquem 
operações sujeitas a Imposto sobre o Valor Acrescentado, 
ainda que dele isento.

Através da Portaria n.º 426 -A/2012, de 28 de dezembro, 
foi aprovado o modelo oficial de declaração para a comuni-
cação dos elementos das faturas, por transmissão eletrónica 
de dados, prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto.

O artigo 7.º da Portaria n.º 426 -A/2012, de 28 de dezem-
bro, estabeleceu um regime transitório, aplicável durante o 
ano de 2013, tendo em vista a adaptação progressiva à re-
gulamentação introduzida pela referida Portaria, atendendo 
ao seu caráter inovador e à dimensão/estrutura de alguns 
agentes económicos obrigados ao cumprimento da obrigação 
de comunicação de faturas. Os efeitos do regime transitório 
previsto no artigo 7.º da Portaria n.º 426 -A/2012, de 28 de 
dezembro, foram posteriormente objeto prorrogação através 
do artigo 191.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
que aprovou o Orçamento do Estado para 2014.

Mantendo -se a necessidade de se garantir uma adaptação 
progressiva ao regime de comunicação dos elementos das 
faturas pelos sujeitos passivos referidos no artigo 2.º da 
Portaria n.º 426 -A/2012, de 28 de dezembro, procede -se 
agora à extensão dos efeitos da referida disposição tran-
sitória para o ano de 2015.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assun-

tos Fiscais, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, 
o seguinte:

Artigo único
Regime transitório da Portaria n.º 426 -A/2012,

de 28 de dezembro

A disposição transitória prevista no artigo 7.º da Portaria 
n.º 426 -A/2012, de 28 de dezembro, aplica -se durante o 
ano de 2015.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, [Por dele-
gação de S. Exa. a MEF, Desp. 9783/2013, DR, 2.ª Série, 
n.º 142, de 25.07.2013] Paulo de Faria Lince Núncio, em 
18 de dezembro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 183/2014
de 29 de dezembro

Considerando os objetivos do Plano de Redução e Melhoria 
da Administração Central (PREMAC), através do Decreto-Lei 
n.º 122/2011, de 29 de dezembro, foi efetuada a reorganiza-
ção da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(MDN), para obtenção de uma maior eficiência dos serviços.

Desta reorganização resultou uma modificação muito 
significativa dos cargos dirigentes, superiores e intermédios, 
bem como a correspondente racionalização dos serviços.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 
5 de abril, que aprovou o Conceito Estratégico de Defesa 
Nacional (CEDN), e a subsequente Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, que aprovou a de-
signada Reforma «Defesa 2020», definiram as orientações 
políticas para a implementação da reforma estrutural na 
defesa nacional e nas Forças Armadas.

No contexto do MDN e ao nível da macroestrutura, a 
Reforma «Defesa 2020» apontou para o aprofundamento 
da reorganização dos serviços centrais, através da fusão 
da Direção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar com 
a Direção-Geral de Armamento, Infraestruturas e Equi-
pamentos de Defesa, dando origem à Direção-Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, algo que é concretizado 
através do presente decreto-lei.

Ainda no mesmo âmbito, à Direção-Geral de Política de 
Defesa Nacional (DGPDN) e à Secretaria-Geral do MDN 
(SG/MDN) são agora atribuídas novas competências. 
A DGPDN passa a assumir responsabilidades na adoção 
de metodologias que assegurem a integração, a partilha de 
informação e a responsabilização das entidades que têm a 
seu cargo a implementação das diferentes linhas de ação 
através de estratégias setoriais específicas do CEDN, bem 
como de coordenação das componentes não militares da 
defesa nacional em situações de crise e ou emergência.

Já a SG/MDN assume novas atribuições no âmbito da 
coordenação, promoção, acompanhamento, preparação e 
programação das candidaturas a fundos europeus estrutu-
rais e de investimento, bem como no âmbito da centrali-
zação das compras no universo da defesa nacional.

A experiência resultante do funcionamento no período 
que decorreu após a intervenção nas estruturas por via do 
PREMAC, conjugada com as exigências das novas com-
petências atribuídas, promoveu igualmente o ajustamento 
das estruturas e cargos dirigentes.

O presente decreto-lei visa, assim, a otimização dos ser-
viços, ajustando-os em função das boas práticas, mantendo 
como referencial a racionalização das estruturas orgânicas da 
Administração Pública e do seu modo de funcionamento, à luz 
dos objetivos de modernização administrativa e da redução 
da despesa pública, em consonância com os objetivos da 
reforma estrutural na defesa nacional e nas Forças Armadas.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.º
Missão

O Ministério da Defesa Nacional, abreviadamente 
designado por MDN, é o departamento governamental 
que tem por missão a preparação e execução da política 
de defesa nacional e das Forças Armadas no âmbito das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei de Defesa Nacio-
nal, bem como assegurar e fiscalizar a administração das 
Forças Armadas e dos demais serviços e organismos nele 
integrados.


